
CNE REÚNE-SE COM 
DIREÇÃO DA ELETROBRÁS

N
os dias 13 de 14.07, o Cole-
tivo Nacional dos Eletricitá-
rios (CNE) – representado 
pelas intersindicais Inter-

sul, Sindinorte, Nordeste e Furnas, 
além do secretário de Energia da 
FNU-CUT, companheiro Fernando 
Pereira – fez uma verdadeira “pe-
regrinação” no escritório central da 
Eletrobrás, no Rio de Janeiro. Os di-
rigentes sindicais reuniram-se com 
o presidente da Eletrobrás, sr. José 
Antônio Muniz, com o diretor finan-
ceiro, sr. Astrogildo Quental, com o 
diretor administrativo, sr. Miguel Co-
lassuono, e ainda com o coordenador 
da comissão de negociação do Siste-
ma Eletrobrás, sr. Maurício Joseph, 
acompanhado de seus assessores.

O objetivo do CNE foi o de ten-
tar contornar problemas que esta-
vam ocorrendo nas negociações das 
pautas específicas de todas as em-
presas, decorrentes dos benefícios 
unificados na pauta nacional,  bus-
cando garantir a explicitação des-
tes nos acordos específicos de cada 
empresa. Melhorar a distribuição da 
PLR e cobrar uma posição sobre os 
anistiados foram os outros assuntos 
tratados com a empresa.

Por meio de seus diretores e da 
área de relações sindicais, a Hol-
ding deixou claro, apesar da in-
sistência do CNE, que: não existe 
possibilidade de se reabrir a nego-

ciação da pauta nacional; o gover-
no fechou questão e não autorizará 
mais nada; o País está atravessando 
um momento de crise; avanços nes-
te momento são impossíveis; foram 
além do autorizado pelo governo; 
a orientação do governo é endure-
cer (vide, no verso, comunicado da 
Holding aos seus trabalhadores); o 
DEST determinou à Eletrobrás que 
os benefícios unificados sejam reti-
rados dos acordos específicos das 
empresas.

Após muito debate, a Eletrobrás 
comprometeu-se a realizar reunião, 
em setembro próximo, para discu-
tir o termo de pactuação e a forma 
de distribuição da PLR. Apesar de 
o CNE ter defendido de forma ve-
emente uma melhor distribuição da 
PLR (50% linear e 50% proporcio-
nal), o único compromisso da empre-
sa foi realizar estudos, apresentá-los 
e discutir o assunto na reunião de 
setembro. A Eletrobrás firmou tam-
bém o compromisso de apresentar 
um estudo feito pelas áreas de re-
cursos humanos das empresas que 
estão trabalhando na unificação de 
benefícios.

Além disso, a Eletrobrás concor-
dou em melhorar a redação das se-
guintes cláusulas da pauta nacional:

1.Cláusula décima nona – Quadro 
de Avisos

• Redação atual: excluiu da re-

dação anterior o texto “sendo vedada 
propagandas político-partidárias e re-
ligiosas”.

2.Cláusula vigésima – Mensalidade de 
Associação/Sindicatos – Desconto/
repasse
• Redação atual: foram acres-

centados dois parágrafos que assegu-
ram os procedimentos estabelecidos 
no ACT Específico 2008/2009.

3.Cláusula vigésima segunda – 
Auxílio Educacional
• Redação atual: garante o esta-

belecido no ACT Específico 2008/2009, 
desde que os dependentes estejam ca-
dastrados no momento da assinatura 
do presente acordo.

4.Cláusula vigésima terceira – 
Gratificação de Férias
• Redação atual: garante os pro-

cedimentos adotados no ACT Especí-
fico 2008/2009 de cada empresa.

5.Cláusula vigésima sétima – Auxílio-
creche
• Redação atual: foram acres-

centados dois parágrafos que as-
seguram que os valores superiores 
praticados por cada empresa apenas 
serão mantidos se os beneficiários es-
tiverem cadastrados como dependen-
tes na área de gestão de pessoas até 
28 de fevereiro de 2010. E que, além 
disso, serão mantidas as condições 
mais favoráveis conforme estabeleci-
do no ACT Específico 2008/2009.
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O CNE entende que a conjuntura atual é muito delicada, 
que o governo e os órgãos de fiscalização estão acompa-
nhando de perto o processo de negociação dos trabalha-
dores do Sistema Eletrobrás e dificultando, ao máximo, 
qualquer aumento no custeio das empresas. Porém, não 
é possível concordar com a atitude da Eletrobrás de não 
querer negociar avanços que reflitam na melhoria das 
condições de trabalho e que, todos sabemos, não resul-
tam em aumento de custos.

Na avaliação do CNE, a proposta econômica que con-
quistamos pode ser considerada boa, já que contemplou 
abono e ganho real de salário; no entanto, não podemos 
aceitar que o Sistema Eletrobrás tente impor retrocessos 
aos seus trabalhadores.

Nas pautas específicas das empresas não houve um 
movimento unificado, articulado e coordenado nacio-
nalmente, o que fez com que cada intersindical adotas-
se uma estratégia diferenciada, criando, com isso, mais 
dificuldades para a categoria no processo de negocia-
ção. Em consequência dessa falta de unificação, os tra-
balhadores da Holding aprovaram os ACTs específicos e 
encerraram a campanha de data-base, inclusive com o 
compromisso da Eletrobrás de pagar o abono até sexta-
feira desta semana.

O CNE entende que os trabalhadores precisam fazer 
uma avaliação da campanha salarial deste ano e continu-
ar lutando por avanços nas condições de trabalho, mes-
mo que isso ocorra após a data-base.

O CNE repudia veemente-
mente a posição política da di-
reção da Eletrobrás que,  de 
forma deliberada, está criando 
dentro das empresas um verda-
deiro “apartheid” entre os bene-
ficiários (filhos) já cadastrados 
e os que vierem a nascer.

A Eletrobrás está se espe-
lhando na CCE-09 – um entu-

lho autoritário do governo FHC 
que tinha por objetivo facilitar a 
privatização das empresas es-
tatais – e criando a “CCE dos 
bebês”. Um mecanismo discri-
minatório que dá tratamento 
diferenciado aos filhos de um 
mesmo trabalhador ou traba-
lhadora.

É inaceitável que uma cor-

poração que pretende se tor-
nar uma megaempresa, com a 
credibilidade mundial da Petro-
bras, tenha a coragem de tentar 
impor aos seus trabalhadores e 
trabalhadoras algo tão perverso 
e discriminatório.

Os trabalhadores exigem ser 
t ratados como prof iss ionais, 
com direitos e deveres iguais.

O “apartheid” dOs dependentes

AvAliAção Do CNE

Comunicado da 
Eletrobrás aos seus 

trabalhadores


